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RESUMO
O presente trabalho tem por objetivo demonstrar a dignidade humana como valor 
atributivo do ser humano, examinando sua relação direta com demais princípios e 
garantias constitucionais, em especial o direito à liberdade religiosa, o direito à vida,  e 
o direito de recusa ao tratamento de transfusão de sangue pelas Testemunhas de Jeová. 
As Testemunhas de Jeová estabelecem uma escolha entre a fé e a vida. Analisa-se o 
aparente conflito entre esses princípios, bem como a obrigação estatal de assegurar o 
pleno exercício dos direitos dos cidadãos. 
Palavras-chave: Dignidade. Direito à vida. Direto à liberdade. Princípios. 
THE RIGHT OF HUMAN DIGNITY AND THE RIGHT OF REFUSAL BLOOD 
TRANSFUSION ON JEHOVAH’S WITNESSES
ABSTRACT
This study aims to demonstrate the human dignity as attributive value of the human 
being, examining its direct relationship with other principles and constitutional 
guarantees in particular the right to religious freedom, the right to life and the right to 
refuse treatment Transfusion blood by Jehovah’s Witnesses. Jehovah’s Witnesses set a 
choice between faith and life. It analyzes the apparent conflict between these principles 
and the State’s obligation to ensure the full exercise of citizens’ rights.
Keywords: Dignity. Right to life. Right to freedom. Principles.
1 INTRODUÇÃO
A Constituição Federal de 1988 inaugurou uma nova era no Direito 
Brasileiro, trazendo como alicerce um Estado Democrático de Direito, 
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consagrando princípios fundamentais, tais como a dignidade da pessoa humana, 
o direito à vida, liberdade religiosa e autonomia da vontade, portanto todos 
têm o direito de exercer a sua crença sem ter a sua dignidade cerceada, isto é, 
a dignidade do ser humano não pode correr o risco de sofrer algum dano em 
virtude de sua crença ou de sua religião.
O Princípio da Dignidade da Pessoa Humana constitui-se como vetor 
do ordenamento jurídico e exerce sua influência, sobretudo, nos direitos 
fundamentais e da personalidade, revestindo-se de grande importância não 
apenas no campo do Direito Constitucional, mas em todas as esferas da Ciência 
Jurídica que se presta à tutela da vida humana. 
Trata-se aqui de um assunto árduo frente às divergências, seja no âmbito 
filosófico ou jurídico e, neste último, no campo doutrinário e jurisprudencial, qual 
seja o estudo da pessoa humana e de sua dignidade. As divergências abarcam 
desde seu significado até o âmbito de sua proteção. E para sua compreensão, 
faz-se necessário que o jurista recorra aos entendimentos filosóficos, históricos 
e políticos.
Já no campo social a evolução do homem apresentou uma valorização 
crescente do indivíduo em si, ou seja, passou-se a reconhecer que há um valor 
intrínseco em cada ser, que o individualiza quanto aos demais.
Percebeu-se que quando o homem começou a exercer a atividade política, 
ele não poderia ser considerado como um objeto qualquer dentro da sociedade, 
tampouco atribuir um valor material a cada ser humano ali integrante daquele meio.
Cada indivíduo deveria ser individualizado e respeitado, visto que cada 
um deles apresentava princípios e valores intrínsecos. Ocorre que frente a 
esses valores individuais se contrapõem valores sociais igualmente previstos na 
Constituição Federal como Princípios fundamentais, tais como o direito à vida.
Diante desse aparente conflito, questiona-se se o Estado poderia intervir 
impondo uma decisão que deveria ser adotada apenas pelo individuo, já que a 
vida é um bem indisponível, o ser humano não poderia colocar a sua dignidade 
acima da vida.
Em situações peculiares e individuais como a apresentada, interesses que 
possuíam bens jurídicos protegidos por Direitos Fundamentais efetivamente se 
opunham, um em relação ao outro. 
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2 A DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA
Inicialmente a expressão persona designava a máscara usada pelos atores 
em apresentações teatrais, não uma pessoa, mas um papel. Outrossim, na 
linguagem comum, a palavra dignitas foi empregada primeiramente no sentido 
de função, cargo, título, vinculada à posição. 
A palavra “pessoa” enriqueceu e deixou de ser status para tornar-se 
atributo natural do ser humano por meio de um pensamento antropológico-
cristão, como a filosofia de Tomás de Aquino, que se baseou na ideia que 
todos os homens foram concebidos à imagem e semelhança de Deus, todos 
seriam iguais, merecendo respeito independentemente da titulação, das 
posses e das qualidades.
Somente na Carta Constitucional de 1988 foi esculpido, em seu Art. 
1, inciso III, o princípio da dignidade da pessoa humana sendo a norma 
constitucional central de todo o ordenamento jurídico.
Assim, importante salientar que tal princípio há de ser visto sob uma 
dimensão bem ampla, ou seja, significa dizer que o ser humano merece 
reconhecimento na sua parte mais íntima e no seu todo mais amplo.
Origina-se então a ideia de dignidade sob uma nova perspectiva, que 
visa  garantir a felicidade e a busca da plenitude, observando-se o princípio 
da dignidade da pessoa humana sob a ótica da perspectiva dos direitos da 
personalidade. 
Considera-se então como vida digna aquela onde estão presentes os 
valores essenciais para o pleno desenvolvimento da pessoa, próprios para as suas 
necessidades, aptos para as suas características, identificados e individualizados 
de forma a satisfazer o seu titular.
De tal modo, faz-se necessário compreender o que é a pessoa humana, 
deixando de ser tratada apenas como sujeito de direito, mas como um ser 
humano, com suas possibilidades, aptidões, necessidades bem como são 
singulares em sua personalidade, em seu modo de ser. 
A personalidade humana deve ser pensada como um todo, um complexo 
mosaico, singular e unitário, merecedora de garantia e tutela no seu particular 
modo de ser e em todos os variados aspectos que a singularizam. 
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A Constituição Brasileira abarcou o princípio da dignidade da pessoa 
humana não apenas como norma garantidora dos direitos fundamentais, 
mas precipuamente como fundamento da Republica, ou seja, é condição não 
somente para os cidadãos, mas também imposto ao Estado, que tem a função 
de aplicá-lo em toda sua plenitude.
A dignidade da pessoa humana é o valor máximo de um Estado 
democrático, de onde se extrai e para o qual converge o fim de todas as 
normas, desempenhando a função de fundamentar direitos implícitos 
existentes na Constituição.
De tal modo, a dignidade da pessoa humana não só regerá as 
relações interpartes, mas ao Estado incubirá manter a paz e proporcionar o 
desenvolvimento de seus cidadãos observando sempre o devido respeito à 
dignidade humana.
Portanto, o princípio da dignidade da pessoa humana deverá agir no 
sentido de resguardar, proteger e garantir os institutos previstos na Constituição, 
oferecendo suporte para que os princípios sejam postos em prática e para que 
eles disponham de toda a sua eficácia jurídica necessária.  Deverá, ainda, atuar 
como limitador dos atos do Estado que porventura ofendessem a dignidade ou 
os direitos dos cidadãos.
3 O DIREITO À VIDA 
Consagrado na Carta Magna, em seu art. 5º, caput:
Todos são iguais perante a lei, sem discriminação de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes. 
(BRASIL, 1988).
O direito à vida é suporte indispensável, é o pressuposto elementar para a 
existência de todos os demais direitos, uma vez que é o primeiro direito, o mais 
fundamental de todos os direitos.
No Estado Democrático de Direito, a vida é um bem inviolável, bem como 
indisponível, tendo em seu conteúdo o direito à existência, dignidade da pessoa 
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humana, direito à integridade moral, direito à integridade física e o direito à 
privacidade, que formam o mínimo existencial necessário à dignidade humana.
Assim, partindo desse pressuposto, a essencialidade do direito à vida 
digna como fundamental a cada indivíduo, não há que se falar em vida apenas 
como o viver biológico, mas devendo ser garantido pleno exercício e proteção 
daquilo a ser considerado como digno, quer seja pela sociedade, quer seja por 
condições individuais.
O direito à vida contém o direito pela sua proteção, impedindo que 
o Estado e outros indivíduos pratiquem atos atentatórios contra o direito de 
existência de qualquer indivíduo, e se submeterem ao dever de não violar esse 
bem basilar. Sendo um direito, e não uma mera liberdade, não se inclui no direito 
à vida a opção por não viver. Na medida em que os poderes públicos devem 
proteger esse bem, a vida há de ser preservada, apesar da vontade em contrário 
do seu titular. Daí que os poderes públicos devem atuar para salvar a vida do 
indivíduo, mesmo daquele que praticou atos orientados ao suicídio.
A inter-relação entre o direito à vida e a dignidade da pessoa humana é 
base de acirradas polêmicas, o que se coloca em pauta não é a existência ou não 
da conexão, mas sim as consequências a serem extraídas dessa vinculação e o 
modo que ela se manifesta.
Nesse viés é que devem ser analisados os casos de transfusão de sangue 
em Testemunhas de Jeová, pela vida digna decorrente da liberdade de crença por 
aquele que optou em seguir tal religião, o direito à vida e à autonomia privada.
4 O DIREITO À LIBERDADE DE CRENÇA E A AUTONOMIA DA VONTADE
O direito fundamental à liberdade de religião pode ser depreendido 
do direito à liberdade em uma acepção ampla. A Carta Magna assegura, em 
seu artigo 5°, inc. VI, a liberdade de consciência e de crença, garantindo sua 
inviolabilidade, também assegura a plena proteção à liberdade de cultos e 
suas liturgias.
A liberdade de religião não se realiza simplesmente pela contemplação 
do ente sagrado, ou seja, não é a simples adoração a Deus. Sua característica 
básica é exteriorizada na prática religiosa mediante sua consciência e ações em 
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suas vidas, na forma indicada pela religião escolhida. Assim sendo, a liberdade 
religiosa tem como escopo a liberdade para professar fé em Deus.
 De tal modo, respeitadas as imposições legais, há o direito de os indivíduos 
manifestarem a orientação religiosa por eles seguida, assegurando-lhes o direito 
de recusa à prática de atos que atentem contra as suas convicções pessoais.  A 
liberdade resulta na possibilidade de recusa por convicções religiosas também 
com fundamento na garantia de liberdade de consciência e de crença.
Nesse sentido, não cabe ao Estado avaliar e julgar valores religiosos, e 
sim respeitá-los.
Assim sendo, os adeptos à religião das Testemunhas de Jeová, 
fundamentados nos preceitos bíblicos, consideram o sangue como portador da 
alma e da vida do ser. Por conseguinte, exteriorizam sua fé por obedecer esses 
preceitos bíblicos, cuja essência recusa o uso de sangue.
5 O CONFLITO ENTRE DIREITOS FUNDAMENTAIS: DIREITO À VIDA VERSUS 
DIREITO DE RECUSA POR CONVICÇÕES RELIGIOSAS
A hipótese de recusa à hemotransfusão por parte das Testemunhas de 
Jeová traz consigo um conflito dos direitos fundamentais da vida e da liberdade 
de crença, mais especificamente o direito à recusa por convicções religiosas. A 
Carta Magna não apresenta uma solução adequada para a questão da colisão de 
tais direitos fundamentais.  
Essa aparente colisão não se mostra como um ponto sem definição, é 
perfeitamente descaracterizada na medida em que se utilizam mecanismos 
específicos de Hermenêutica Constitucional, buscando-se harmonizar os 
valores envolvidos.
Segundo os ensinamentos (ALEXY, 2008), para que se chegue à resolução 
deste conflito deverá ser feita uma análise do caso concreto para eleger a 
prevalência do direito fundamental com maior peso, de modo que os direitos 
envolvidos possam ser mitigados no menor grau possível, preservando-se a sua 
essência, o seu núcleo essencial. 
Salienta-se que, num Estado Democrático de Direito, a interpretação da 
colisão dos direitos fundamentais é feita por meio de uma análise caso a caso, 
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ou seja, de  forma casuística, considerando cada um destes como todas as suas 
especificidades, o que permitirá a ponderação dos interesses envolvidos naquela 
hipótese fática.
A compatibilização dos direitos fundamentais conflitantes dar-se-á 
pela técnica da ponderação entre os valores, cabendo ao intérprete utilizar 
o princípio da proporcionalidade, efetuando escolhas buscando concretizar 
ao máximo os direitos constitucionalmente protegidos. Sendo assim, cumpre 
verificar o conteúdo especial dos valores em colisão em cada hipótese do 
caso concreto.
Destarte, deve-se observar que a liberdade religiosa deve prevalecer 
nos seguintes termos: se o paciente estiver no gozo pleno de suas faculdades 
mentais, em condições de manifestar validamente suas convicções religiosas, 
é seu o direito de decidir sobre qualquer intervenção em seu próprio corpo, da 
mesma forma que optou por deslocar-se até o hospital ou clínica médica.
De tal modo, a submissão forçada aos cuidados médicos, no caso 
das Testemunhas de Jeová, à transfusão de sangue, implicaria em afronta à 
dignidade humana.
Entende-se que situação de perigo iminente de vida é aquela em que o 
paciente tenha sofrido hemorragia de grande monta ou necessite ser submetido 
a uma intervenção cirúrgica, ou até mesmo quando está no meio desta, e torna-
se imprescindível a transfusão sanguínea para preservação de sua vida.
Nessa hipótese, estando o paciente sem conseguir exprimir validamente 
sua recusa à terapia, diante do seu estado de inconsciência ou incapacidade de 
se manifestar, o médico, na posição de garante do bem jurídico vida, possui o 
dever legal e ético de proceder à transfusão. E, ainda, presentes os elementos 
da urgência e do perigo imediato, não é outra a atitude esperada, até porque a 
lei penal assim já determina.
No entanto, o raciocínio não é esse em se tratando de uma situação de 
perigo iminente de vida, ou ainda nas hipóteses de incapazes.
Óbvio que aos pais, detentores do poder familiar, pertence a iniciativa de 
formação religiosa até que seus filhos, chegados à idade adulta, possam decidir 
pela religião a ser por eles seguida e assumir pessoalmente as consequências 
desta opção, bem como zelar pela saúde, integridade e vida de seus filhos.
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Entretanto, o poder familiar não é absoluto, uma recusa ao tratamento do 
filho menor por razões de crença religiosa pode constituir exercício abusivo do 
pátrio poder, uma vez que o Estado transporta para os pais o dever de garantir 
a vida de seus filhos, porém, se atuarem em sentido diverso, não se pode 
permitir que a vontade dos pais se sobreponha ao direito de viver de seus filhos, 
impondo-se, portanto, a intervenção estatal.
Caberá, então, ao magistrado a decisão se concede a tutela à vida ou 
permite a recusa do tratamento por convicções religiosas.  
Por meio de um juízo de ponderação caso a transfusão se mostrar 
imprescindível à manutenção da vida do menor, seria razoável deixar de realizá-
la com base em crença religiosa dos pais, ou seja, afastar a vida de quem sequer 
possui maturidade para escolher determinada religião.
Ou seria razoável entender que a tese de que o pátrio poder é absoluto, 
entendendo que a decisão de não submeter o menor de idade a determinado 
tratamento médico pertence ao parente responsável por ele, uma vez que para 
este grupo um indivíduo que tenha se submetido à hemotransfusão não teria 
uma vida digna aos olhos de suas convicções religiosas.
Vale ressaltar que ainda que se alguém não concorde com a 
fundamentação religiosa dessas pessoas deverá haver um respeito quanto ao 
seu posicionamento.
Não se pode olvidar que se encontram resguardados na Constituição 
Federal Brasileira o direito de liberdade de culto e de crença, que estes estão 
postos como direitos e garantias fundamentais. 
De tal modo, o desrespeito ao direito de liberdade de culto e de crença 
implica diretamente no desrespeito da dignidade da pessoa humana posta 
também como fundamento da Constituição, e que deverá ser respeitada de 
forma incondicional e exercendo a função de fundamento aos direitos e garantias 
fundamentais, como também agindo na forma de limite para com as condutas 
do Estado.
Corrente contrária à recusa de transfusão sanguínea por motivação 
religiosa, argumenta tratar-se o direito à vida biológica irrenunciável sob 
qualquer aspecto, sendo a base para a existência de todos os outros direitos, 
como se depreende nas palavras de Alexandre de Moraes quando defende 
162
L e g i s  A u g u s t u s R i o  d e  J a n e i r o v. 6 n . 2 p .  1 5 4 - 1 6 7 j u l . / d e z .  2 0 1 5
Cristiane Binoto Vidal Rodrigues
que “[...] o direito à vida é o mais fundamental de todos os direitos, já que se 
constitui em pré-requisito à existência e exercício de todos os demais direitos” 
(MORAES, 2005, p. 31).
Relativamente ao assunto, complementa Pedro Lenza que:
se estiver o médico diante de urgência ou perigo iminente, ou se 
o paciente for menor de idade, pois, fazendo uma ponderação 
de interesses, não pode o direito à vida ser suplantado diante da 
liberdade de crença, até porque, a Constituição não ampara ou 
incentiva atos contrários à vida. (LENZA, 2009, p. 1).
Destarte, vislumbrados os principais argumentos que sufragam ou não pela 
recusa à transfusão sanguínea por adeptos da religião Testemunhas de Jeová, 
nota-se existir um conflito entre bens jurídicos consagrados na Constituição 
(direito à vida biológica e à liberdade de crença).
6 JURISPRUDÊNCIAS ACERCA DO TRATAMENTO COM INFUSÃO SANGUÍNEA 
EM PACIENTE TESTEMUNHA DE JEOVÁ
Objetiva-se aqui expor a visão de alguns Tribunais acerca da matéria, 
observando que há pouca divergência sobre o tema.
TJRS AC 155 RS 2003.71.02.000155-6 Relator(a): VÂNIA HACK DE 
ALMEIDA.
DIREITO À VIDA. TRANSFUSÃO DE SANGUE. TESTEMUNHAS DE 
JEOVÁ. DENUNCIAÇÃO DA LIDE INDEFERIDA. LEGITIMIDADE 
PASSIVA DA UNIÃO. LIBERDADE DE CRENÇA RELIGIOSA E DIREITO 
À VIDA. IMPOSSIBILIDADE DE RECUSA DE TRATAMENTO MÉDICO 
QUANDO HÁ RISCO DE VIDA DE MENOR. VONTADE DOS PAIS 
SUBSTITUÍDA PELA MANIFESTAÇÃO JUDICIAL.
[...] Conflito no caso concreto dois princípios fundamentais 
consagrados em nosso ordenamento jurídico-constitucional: de 
um lado o direito à vida e de outro, a liberdade de crença religiosa.A 
liberdade de crença abrange não apenas a liberdade de cultos, 
mas também a possibilidade de o indivíduo orientar-se segundo 
posições religiosas estabelecidas.No caso concreto, a menor autora 
não detém capacidade civil para expressar sua vontade. A menor 
não possui consciência suficiente das implicações e da gravidade 
da situação pata decidir conforme sua vontade. Esta é substituída 
pela de seus pais que recusam o tratamento consistente em 
transfusões de sangue.Os pais podem ter sua vontade substituída 
em prol de interesses maiores, principalmente em se tratando do 
próprio direito à vida.A restrição à liberdade de crença religiosa 
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encontra amparo no princípio da proporcionalidade, porquanto 
ela é adequada à preservar à saúde da autora: é necessária porque 
em face do risco de vida a transfusão de sangue torna-se exigível 
e, por fim ponderando-se entre vida e liberdade de crença, pesa 
mais o direito à vida, principalmente em se tratando não da vida 
de filha menor impúbere.Em conseqüência, somente se admite a 
prescrição de medicamentos alternativos enquanto não houver 
urgência ou real perigo de morte.Logo, tendo em vista o pedido 
formulado na inicial, limitado ao fornecimento de medicamentos, e 
o princípio da congruência, deve a ação ser julgada improcedente. 
Contudo, ressalva-se o ponto de vista ora exposto, no que tange ao 
direito à vida da menor. (BRASIL, 2006b).
TJRGS. Apelação Cível. 595000373. 6ª.C.C. Rel. Des. Sérgio 
Gischkow Pereira. 
CAUTELAR. TRANSFUSAO DE SANGUE. TESTEMUNHAS DE JEOVA.
Não cabe ao poder judiciário, no sistema jurídico brasileiro, 
autorizar ou ordenar tratamento médico-cirúrgicos e/ou 
hospitalares, salvo casos excepcionalíssimos e salvo quando 
envolvidos os interesses de menores. Se iminente o perigo de 
vida, é direito e dever do medico empregar todos os tratamentos, 
inclusive cirúrgicos, para salvar o paciente, mesmo contra a 
vontade deste, de seus familiares e de quem quer que seja, 
ainda que a oposição seja ditada por motivos religiosos. Importa 
ao medico e ao hospital demonstrar que utilizaram a ciência e 
a técnica apoiadas em séria literatura médica, mesmo que haja 
divergências quanto ao melhor tratamento. O judiciário não 
serve para diminuir os riscos da profissão médica ou da atividade 
hospitalar. Se transfusão de sangue for tida como imprescindível, 
conforme sólida literatura médico-cientifica (não importando 
naturais divergências), deve ser concretizada, se para salvar a 
vida do paciente, mesmo contra a vontade das Testemunhas de 
Jeová, mas desde que haja urgência e perigo iminente de vida 
(art-146, §3°, I, do Código Penal). [...] O direito à vida antecede 
o direito à liberdade, aqui incluída a liberdade de religião; é 
falácia argumentar com os que morrem pela liberdade, pois aí 
se trata de contexto fático totalmente diverso. Não consta que 
morto possa ser livre ou lutar por sua liberdade. Há princípios 
gerais de ética e de direito, que aliás norteiam a Carta das Nações 
Unidas, que precisam se sobrepor às especificidades culturais e 
religiosas; sob pena de se homologarem as maiores brutalidades; 
entre eles estão os princípios que resguardam os direitos 
fundamentais relacionados com a vida e a dignidade humanas. 
Religiões devem preservar a vida e não exterminá-la. [...] Abrir 
mão de direitos fundamentais, em nome de tradições, culturas, 
religiões, costumes, é, queiram ou não, preparar caminho 
para a relativização daqueles direitos e para que venham a ser 
desrespeitados por outras fundamentações, inclusive políticas. 
[...] É o voto. (BRASIL, 1995, grifo nosso).
TJ-DF - Agravo de Instrumento AG 20060020045004 DF (TJ-DF)
Ementa: Agravo de instrumento - Transfusão de sangue em menor 
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- Pais seguidores da religião ‘Testemunhas de Jeová’  - autorização 
dada ao hospital pelo juízo da infância e juventude - apelação - 
fungibilidade recursal - intempestividade do recurso.
1. A autorização para transfusão de sangue em menor, dada pelo 
juízo da infância e juventude, desafia a apelação. Não constitui, 
porém, erro grosseiro a interposição de agravo de instrumento, 
cujo prazo recursal é o mesmo da apelação prevista no ECA , sendo 
aplicável a fungibilidade recursal.
2. A ciência inequívoca dos pais acerca da transfusão sanguínea 
antes da intimação formal do advogado constituído elide a 
exigência de fazer constar expressamente na procuração ‘et 
extra’ os poderes especiais para citação. Na hipótese, o prazo 
do recurso deve ter início a partir da intimação do advogado 
nos autos.
3. Recurso não conhecido. Unânime. (BRASIL, 2006a).
Percebe-se que os Tribunais hodiernamente vêm decidindo que no 
sopesamento dos direitos fundamentais o Direito à vida se sobrepõe ao Direito 
à liberdade religiosa.
7 CONCLUSÃO
Os direitos fundamentais não são simples regras jurídicas, visto que 
a sua aplicação independe de previsão legal, podendo inclusive decorrer da 
interpretação entre eles e mesmo os não positivados merecem proteção, como, 
por exemplo, o direito à vida digna.
Ocorre que é comum que em determinadas ocasiões, como a transfusão 
de sangue em Testemunhas de Jeová, tais princípios fundamentais se chocam, 
ocorrendo um aparente conflito, criam-se então técnicas e ponderação, por 
meio da qual, naquele caso concreto, um princípio ira se sobrepor a outro.
No entanto, quando os Tribunais negam o direito às Testemunhas de 
Jeová de recusar as transfusões de sangue entendendo que o direito à vida é um 
direito indisponível e que deve prevalecer o sentimento de preservá-la diante 
de qualquer ato que venha a ofendê-la, não percebe que nem sempre o fato 
de manter o indivíduo vivo é garantia de se ter uma vida feliz, digna e saudável.
É cediço que as Testemunhas de Jeová imponham como dogma religioso 
resistência à transfusão de sangue, mesmo diante da possibilidade desta recusa 
provocar a morte de um de seus fiéis.
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Ao privar as Testemunhas de Jeová do poder de decisão de recusa a 
hemotransfusão, o Estado condenará essas pessoas a viverem totalmente 
descontentes, abaladas psicologicamente, sem contar com a destruição de toda 
a sua vida religiosa, visto que, submetendo-as a esse procedimento médico, elas 
perderão o sentido da vida, pois um dos fundamentos primordiais e basilares 
dessa religião é justamente não receber qualquer tipo de sangue.
Em um Estado Democrático de Direito, a liberdade é um dos basilares 
requisitos da democracia. Deve-se respeitar a autonomia individual e, com ela, o 
direito de consciência e de crença. As manifestações religiosas não se limitam ao 
exercício da religião em templos. Entende-se que pressupõe a prática religiosa, 
com respeito aos seus dogmas, em todas as circunstâncias da vida.
Admite-se, dessa forma, a recusa às transfusões sanguíneas por motivos de 
convicções pessoais, religiosas ou não. O próprio Código Civil coíbe a intervenção 
médica ou cirúrgica, com risco de vida, sem o prévio consentimento do paciente.
Diante disso, quando um paciente se manifesta na escolha do tratamento 
que queira ser submetido, não haverá, em nenhuma hipótese, a intervenção para 
o coagir a receber a infusão sanguínea, seja por parte do médico ou do Estado. 
Haja vista que o único propósito de manifestação do poder, de forma legítima, 
em uma comunidade civilizada e em um Estado Democrático de Direito, sobre 
um indivíduo e contra a sua vontade, é para prevenir danos a outros.
O próprio bem, seja físico ou moral, não é justificação suficiente para a 
intervenção. Não se pode coagir alguém a suportar alguma situação em virtude 
de que seria melhor para si. Quem deve decidir o tipo de tratamento em que o 
corpo e a mente do paciente deve ser submetido, é ele próprio, e não a classe 
médica, algum juiz, e nem tampouco, a opinião pública. A decisão é altamente 
subjetiva, pois se baseia em valores morais, para decidir qual tratamento é o 
melhor ou certo, em sua concepção.
Assim sendo, em respeito ao fundamento constitucional da dignidade 
da pessoa humana, que é assegurado na Constituição Federal e o direito de 
consciência, de crença e o direito à vida digna, às Testemunhas de Jeová deve-
se reconhecer o direito de recusa às transfusões sanguíneas, em face de que, 
negando-as, haveria um prejuízo imensurável para esses indivíduos, sem contar 
com o total desrespeito para com os ditames constitucionais.
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